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SECRETARIA DEADMINISTRAÇAO E RECURSOS HUMANOS
GABINETE DO SECRETÁRIO

Memorando 565/2023/SARH

João Pessoa, 02 de agosto de 2023.

À lima. Sra.
CARLA VALÉRIA PEREIRA DE GÓIS
Diretora da Divisão de Engenharia

Assunto: Laudo de Avaliação de Imóvel para elaboração de aditivo contratual. Ref:
Contrato n° 41/2019.

Senhora Diretora,

Ao cumprimentá-la cordialmente, em virtude da proximidade do término do

Contrato n'' 41/2019, celebrado entre esta casa Legislativa e Eduardo José de Lucena Lira,

cujo objeto é a locação de imóvel não residencial localizado à rua Duque de Caxias, n° 602,

Centro, nesta Capital, e diante da intenção deste Poder em prorrogar o referido instrumento

contratual por mais 12 (doze) meses, solicitamos a Vossa Senhoria providenciar, de acordo

com os trâmites legais, a realização de laudo de avaliação atestando as condições físicas e

de segurança do imóvel, indicando, ainda, se o valor de sua locação está compatível com os

parâmetros de mercado. Desse modo, proceda-se com a diligência necessária objetivando­

se atingir o interesse público.

Secretário



E, 'fADO DA PARAtBA
ASSEMBLÉIA LEG1SLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

CONTRATO N" 4112019,DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
NÃo RESIDENCIAL QUEENmE SI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
PARAIBA E EDUARDO JOSÉ DE LUCENA LIRA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA com sede na Praça Joio Pessoa s/n,
Centro - JoA<>Pessoa/PS, In$ClÍta no CNPJIMF n° 09,283.91210001-92. representada neste ato
r~resentada pelo seu Diretor Geral Marco AU.réllo Henrique leite. brasileiro, portador do RG nO
1.581.699 SSP/PB e CPF nO 806.198.7a~7, residente e domiciliado nesta Capital. aqui denominada
LOCATÁRIA. e do outro lado na q\l8lidade de LOCADOR, Eduardo JoH de Lucena LIra, brasileiro.
casado, portador do RG nO 1.739.736 SSPIPB e CPF nO 365.018.834-15, residente e domiciliado à. Rua
ProfeS$ora Jovita Gomes Alves n° 145 - Jardim Luna, nesta Capital, resolvem celebram por força do
presente instrumento e de conformlda.oe com o disposto no inciso X do M. 24 da Lei Federal nO
8.666J93 e suas alteraçOes e Lei nO.·8.245, de 18..10.1991, CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
MAo RESIDENCIAL, o qual se regerá rflediante as c1áuS1Jlese condições ii seguir, e de acordo com o
Processo Admlnístn.tlvo nO 14WI2G19.

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O Objeto do presente contrato é. a \()ÇiiIÇào do imóvel não residencial, localizado à Rua Duque de
Caxias nO. 602 - Centro - CEPo 58010-821 - JoêO Pessoa/PS, firmado entre a Assembleia Legislatíva
do Estado da Paralba e o Senhor Eduan:lo José de Lucena Lira.

cLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO

2.1. O prazo da presente locação será áe 12 (doze) meses, contados do dia 08 de agosto de 2019. até
o dia 07 de ago$to de 2Q20,

Parágrafo Primeiro - A Assembleia Leglalativa poderá. independentemente do paQ<lmentode qualquer
multa ou indenil:aÇAo, denunciar a locação antes do término do prazo acima, desde que notifique o
LOCADOR com a antecedência mlnima de.30 (trinta) dias.

Parágrafo Segundo - Se, findo o prazo lixado nesta cláusula, convier à Assembleia legislativa do
Estado da Paraíba, a manutençêo da Iooação, as partes diligenciarA<>no sentido da assinatura de novo
contrato. continuando a 10caç40.até Queisso ocorra. em vigência por prazo indeterminado, nos termos
previstos no parágrafo único do artigo 5tl da Lei nO 8.245. de 18.10.91.

cLÁUSULA TERCEIRA· DO VAI.OR DO ALUGUEL

3.1. O valor do a.luguel mensal, cujo .pagamento estã previsto no Orçamento da LOCATÁRIA. na
classíficaçAo programática 01101.01122..5046.4199, no elemento de despesa 33903600.100, é de RS
3,000.00 (Três-mil Reais). e deverá ser J>8go até o 5° dia útil do mês subsequente.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE. /
4,1. O valor do aluguel contratado poderá ser reajustadO a ceda 12 (doze) meses, de acordo com oi:"'"0.ra, de p,_, -"".',,"'.... ,...",.(101'-0<), ou qualquer "'; "" •""ifl\



E.~""AOODA PARAÍBA
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CASA DE EPITACIO PESSOA

cLÁUStll..A QUINTA - DA FORMA DE PAGAMSNTO

5.1. O aluguel e os encargos locatlcios, serão pagos mensalmente, mediante crédito na conta bancária
do LOCADOR, a ser indicada no requerimento de pagamento até o $0 (quinto) dia do mês subsequente
ao vencido.

cLÁUSULA SEXTA· DA UTlUZAÇAo 00 IMÓVEL

6.1. A presElnte locação destina-se exclusivamente. a guarda dos bens móveis e abrigar alguns selares
da LOCATÁRIA.

cLÁUSULA SÉTIMA· DA VIGêNCIA EM CASO DE AUENAÇÃO

7.1. O presente contrato obriga os contratantes e todos os seus sucessores a título singular ou
universal. continuando em vigor, ainda que o imóvel seja transferido a terceiros. Com vistas ao
e.xerclcio, pela Assembleia Legislativa desse seu direito, obriga-se o LOCADOR a fazer constar a
exlstêncla do presente çentrato em q.ualquer instrumento que venha a firmar, tendo por obleto o imóvel
locado, com expressa manifestaçAo do conhecimento e concordância com suas cláusulas, pela outra
parte.

cLÁUSULA OITAVA. DA CONSERVAÇÃO

8.1. A Assembleia Legislativa Obriga-se e bem conservar o imóvel locado e a realizar nele, por sua
conta, as obras de reperaçêo dos 8$tragos a que der causa, deSde que não provenientes de seu uso
normal, restltul-lo. quando finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as deteriorações
decorrentes de seu uso nermal.

Parágrafo. Único: A As$embleía Legisiativa poderá exercer o direito de retenção do imÓvel locado. até
que seja devidamer:tte IndeniZado pela exe.~o, nele:
a) de benfeitories neces&árias. Quando. o. LOCADOR, previamente notíficado, houver se recusado a
realizá-Ies, ele próprlo;
b} de be.nfeltorlas úteis que, por n~e podertm ser levantadas, a ele se incorporaram

cLÁUSULA NONA - SEGURO

9.1. Caberá ao LOCAOQR manter segurado. o imóvel pele valor que entender adequado, correndo. por
sua conta c pagamento. dos prêmios corte.SJ)Qndentes, excetuados oa relativos aos seguros contra
fogo.

cLÁUSULA DÉCIMA· DO IMPEDIMENTO

10.1. Impedimento à otílizaçêo do imóvel" No. case de incêndio ou da OCOfI'ênciade qualquer outro
motive de fcrça maior que impeça a utitlZaçãe parcial ou total de imóvel ora locado, por parte da
LOCATÁRIA, poderâesla, aJtetnativamente:

a) considerar suspensas, no todo ou em parte, as obrigaçOes deste contrato, obrígando-se o
L.OCADOR a prorrogar o prazo. de loCação pelo tempo equivalente â realizaçAo das obras de
restauraçAo eu pele tempo correspondente ao impedimento. de uso, A
b) conSiderar rescindido o presente contrato, sem que ao. LOCADOR assISta qualquer direito de
indenizaçêo. , ._ ... aP\
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10~2,Se os aluguéis e encargos forem pa.gQsfora da data de vencimento. a LOCATÁRIA estará sujeita
ao pagllmento de uma multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor devido, lICr8Scido de
juros moratórios de 1% (um por cento) a mê~ Sendo o atraso superior a 30 (trinta) dias, incidirá.
também. sobre o valor exlglvel a corraçA monetária na mesma proporção da variação prevista no
subitem 5,', deste contrato,

10,3, Obriga-se a LOCATÁRJA a apresentar os oomprovantes dos demais pagamentos previstos na
cláusula quinta deste contrato. no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da sofrcitação Que vier
a ser feita pelo LOCADOR. nesse senfido,

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. OOSTRIBUTOSE ENCARCOS

• 11,1, A LOCATÁRIA obriga-se a pagar dlretamente aos respectivos credores todos os custos e
despesas com os impostos., taxas, contribl.iíçOee fISCais, federais, estaduais e municipais e quaisquer
outros que venham a ser críados. obrigando-se, ainda. a qualquer majoração ou acréscimo dos aluais,

cLÁUSULA DÉCIMA SEGVNDA - DA DESTlNAÇA.O.

12,1, Observado o que dispõe a cléusula adiante. o LOCADOR desde já autoriza a LOCATÁRIA a
executar, por sua exclu,BÍlIa cÓf'llam. toeas e quaiSquer obras de adaptação e exigir outras benfeitonas
que, julgar necessárias, desde Que tais ada_otaçOesnao afelem a segurança em geral do imóvel e não
contrariem quaiSQuer normas legais, especialmente as posturas municipais, Fica. ainda. assegurado à
LOCATÁRIA o direito de afixar letreiros na fachada do bem locado, dMele que respeitada à legislação
pertinente.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DEVOUJÇÃO

13,1. Gompete é LOCATÁRIA retirar todas as instalações e benfeitorias realizadas no curso da
locação. de modo ,8 devolver o imóvel 80 I..0eAD0R, quando findo ou rescindido o presente contrato,
em perfeJtas condições de uso e nas mesmas condiçOes que o recebeu,

cLÁUSULA DÉCIMA Q.UARTA - DAS DISPOSlÇOES GERAIS

14.1. No caso de ino6ndio ou de qualquer sinistro que impeça o uso do imóvel para os objetivos a que
se refere· este contrato. poderá ser este rescindido, de pleno direito.

14.2. A l.OCATÁRlA obríga-se a transferir para seu nome todas as adesOes a serviços públiCOStais
como. exemplíflcativa~rite. égue. esgoto, "xc, g$S, energia eiétrica e outras que porventura lhe convir,
comprovando a ~Iigêncía tio prazo de 48 (quarenta e oito) horas. a contar da solicitação que vier a lhe
ser feita pelo LOCADOR, nElssesentido,

14,3. No caso de alienaÇlO do imóvel locado. obriga-se o LOCADOR a faz:er oonstar do respectivo ato
translativo de propriedade OIJ de direitos equisftjvos certifICação quanto à existência desta locaçAo e de
que seja a mesma integralmente respeitada pelo adquirente. Para tanto, e em cumprimento ao que
dispõe o arflgo 1,197 do G6dígo Civil Brasileiro, este contrato será registrado, às expensas do
LOCADOR, no Cartório de Registro ImobiUârio competente,

14,4, Para possibilitar o registro acima previsto, o LOCADOR se compromete desde já a cumprir, no
Que lhe couber. as exigências que venham, porventura, a serem feitas pelo Gartórlo de Registro de
Im6veis. bem como a fornécer, nesse caae, os documentos necessários ao cumprimento de tais e
eventuais exigências,

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FOR
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15.1. O presente contrato Obriga as partes e SUc:tt8$OI1tS, fICando eleito o foro desta Cidade. pera dirimir
as questOes oriundas desta 1ocaçIo, com renuncia expresaa de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

E, animo Justos e COtttrallldoa. 88 partes 8SSInamo preHI1te instrumento em 03 (três) vias de igual teor
e forma, para um só efeito de direito, na presença datestemu~o,,'/_P~,...~~t.O.de201g//

~~~~/7
/

v -I' _../;'/
EDUARDfI)JOSÉ DE LUCENA~ \..L.._-.....'

Locador

/", '1. fLJ_'
~~E~ L~~~~A ~ARAI~

Marco AlrifioHenrique Leite
Oiretor Geral

TESTEMUNHASJ:: ;:-.3; ,. ; '< .,

•
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'*ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPIT ACIO PESSOA

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°
41/2019, DE LOCAÇAO. DE IMÓVEL NÃO
RESIDENCIAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
PARAIBA E EDUARDOJOSÉ DE LUCENA LIRA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAiBA com sede na Praça João Pessoa sln,
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato
representada pelo seu Diretor Geral Marco Aurélio Henrique Leite, brasileiro, portador do RG nO
1.581.699 SSP/PB e CPF nO806.198.784-87, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada
LOCATÁRIA, e do outro lado na qualidade de LOCADOR, Eduardo José de Lucena Lira, brasileiro,
casado, portador do RG nO1.739.736 SSP/PS e CPF nO365.018.834-15, residente e domiciliado à
Rua Professora Jovita Gomes Alves nO145 - Jardim Luna, João Pessoa/PS, resolvem efetuar Termo
Aditivo ao contrato nO41/2019, de locação do imóvel não residencial, localizado à Rua Duque de
Caxias nO. 602 - Centro - CEPo58010-821 - nesta Capital, pelo período de 01 (um) ano, de acordo
com o que consta na justificativa anexada ao Processo Administrativo nO575/2020, que se regerá
mediante as cláusulas e condiçõesa seguir:

CLAÚSULA PRIMEIR A - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Termo a alteração do valor do contrato nO41/2019, com fundamento legal
no artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei Federal nO8.666/93, e suas alterações.

Parágrafo Primeiro - A alteraçãoora firmada resultará na supressãodo valor contratual, no percentual
de 30% (trinta por cento) do valor inicial contratado, nos períodos descritos a seguir: 07/05/2020 a
06/06/2020, 07/06/2020 a 06/07/2020e 07/07/2020 a 06/08/2020,em conformidade com o disposto no
Ato da Mesa nO026/2020, objetivando às necessidades de redução de custos, em virtude da crise
causada pela pandemiado novo coronavírus (Covid-19).

CLÁUSULA SEGUNDA - DOVALOR DO CONTRATO

Em razão da supressão firmada neste Termo, o valor do contrato passará a ser R$ 2.100,00 (Dois mil e
cem Reais), nos períodOSdescritosno parágrafo primeiroda CláusulaPrimeirado presente Termo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

Para custear as despesas decorrentes deste contrato, serão utilizados recursos da Assembleia
Legislativa do Estado da Paraíba, na classificação funcional programática 01101.01122.5046.4199 no
elemento de despesas 339036.100.

CLÁUSULA QUARTA. DAS DISPOSiÇÕESFINAIS

As partes ratificam todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato nO41/2019, que
não foram alteradas pelo presenteTermoAditivo.

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, como competente para dirimir
questões oriundas da execuçãodeste TermoAditivo.



ESTADO DA PARAÍBA
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E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente Termo em 03 (três) vias de igual teor e forma
para um só efeito, o qual vai assinado pelas partes e duas testem~

~"'!'fn!m1~Ma, 22 maio de 2020

ocador. Pd '. t.-:» ,
ASSEMB~ LEGISLATIVA PARAi~A

Marco Aurélio Henrique Leite
DiretorGeral

\



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITAClO PESSOA

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°
4112019, DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃo
RESIDENCIAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
PARAIBA E EDUARDO JOSÉ DE LUCENA
LIRA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede na Praça João Pessoa sln,
Centro _ João Pessoa/PS. inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92. representada neste ato
pelo seu Diretor Geral BRUNO MOUZINHO REGIS, brasileiro, portador do RG nO2480948 SSP/PS
e CPF nO 034.331.954-39, residente e domiciliado nesta Capital. aqui denominada LOCATÁRIA. e
do outro lado na qualidade de LOCADOR, EDUARDO JOSÉ DE LUCENA LIRA, brasileiro.
casado, portador do RG nO1.739.736 SSPIPS e CPF nO 365.018.834-15, residente e domiciliado à
Rua Professora Jovita Gomes Alves nO 145 - Jardim Luna. João Pessoa/PS, resolvem efetuar
Termo Aditivo ao contrato nO4112019, de locação do imóvel não residencial, localizado à Rua
Duque de Caxias nO. 602 - Centro - CEPo 58010-821, nesta Capital, para a guarda dos bens
móveis e abrigar alguns setores desta Casa Legislativa, de acordo com o que consta na
justificativa anexada ao Processo Administrativo nO 599/2020. que se regerá mediante as cláusulas
e condições a seguir:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

o presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Segunda (do prazo contratual) do
contrato nO.4112019, com base na Lei 8.245191.

cLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIG~NCIA DO CONTRATO

o prazo de vigência do contrato fica prorrogado por 12 (doze) meses, contados a partir do dia 08 de
agosto de 2020, até o dia 07 de agosto de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para custear as despesas decorrentes da contratação, serio utilizados recursos da Assembleia
Legislativa do Estado da Paraíba, na classificação funcional programática 01101.01122.5046.4199
no elemento de despesas 339036.100.

CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSIÇOES FINAIS

As partes ratificam todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato nO41/2019,
que não foram alteradas pelo presente Termo Aditivo.

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraiba, como competente para dirimir
questOes oriundas da execuçêo deste Tenno Aditivo.
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*ESTADODA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIOPESSOA

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente Termo em 03 (três) vias de igual teor e forma
para um só efeito, o qual vai assinado pelas partes e duas testemunhas abaixo.

Í[~!/i~
~~ ....

,~.......,..,,.,..\~.



lo

ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO TO N°
4112019, DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO
RESIDENCIAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
PARAIBA E EDUARDOJOSÉ DE LUCENA LIRA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede à Praça Joio
Pessoa, s/n, Centro ~ João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.91210001~92,
representada pelo seu Diretor Geral BRUNO MOUZINHOREGIS, brasileiro, portador do RG
nO2480948 SSPIPB e CPF nO034.331.954~39,residente e domiciliado nesta Capital, aqui
denominada LOCATÁRIA e, do outro lado, na qualidade de LOCADOR, Eduardo José de
Lucena Lira, brasileiro, casado, portador do RG nO 1.739.736 SSP/PB e CPF nO
365.018.834~15, residente e domiciliado à Rua Professora Jovita Gomes Alves, nO145 ~
Jardim tuna, João Pessoa/PB, resolvem efetuar Termo Aditivo ao contrato nO41/2019, de
locação do imóvel não residencial, localizado à Rua Duque de Caxias, nO602, Centro, CEP:
58010~821~nesta Capital, de acordo com o que consta na justificativa anexada ao Processo
Administrativo nO976/2020,que se regerá mediante as cláusulase condições a seguir:

CLAÚSULA PRIMEIRA· DOOBJETO

Constitui objeto do presente Termo a alteração do valor do contrato nO4112019, com
fundamento legal noArt. 65, inciso II, allnea "dI!da Lei n° 8.666/93,e suas alterações.

Parágrafo Primeiro ~A alteração ora firmada resultará na supressão do valor contratual. no
percentual de 30% (trinta por cento) do valor inicial contratado, nos períodos descritos a
seguir: 07/08/2020 a 06/09/2020, 07/09/2020 a 06110/2020, 07/10/2020, a 06/11/2020,
07/11/2020 a 06/12/2020 e 07/12/2020a 06/01/2021, em conformidadecom o disposto noAto
da Mesa n0026/2020, objetivandoàs necessidades de reduçãode custos. em virtude da crise
causada pela pandemiado novo coronavírus (Covid~19).

cLÁUSULA SEGUNDA· DOVALOR DO CONTRATO

Em razão da supressão firmada neste Termo, o valor do contrato passará a ser R$ 2.10000
(Dois mil e cem Reais), nos períodos descritos no parágrafo primeiro da Cláusula Primeirado
presente Termo.

cLÁUSULA TERCEIRA· DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para custear as despesas decorrentes deste contrato. serão utilizados recursos da
Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, na classificação funcional programática
01101.01122.5046.4199no elemento de despesas 339036.100.

CLÁUSULA QUARTA· DAS DISPOSiÇÕESFINAIS

As partes ratificam todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato
41/2019 que não foram alteradas pelo presente Termo Aditivo.
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Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, como competente para
dirimir questões oriundas da execuçãodeste Termo Aditivo.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presenteTermo em 03 (três) vias de igual teor e
forma para um s6 efeito, o qual vai assinado pelas partes e duas tes~ abaixo.

. /
essoa, 07 de outu o de 2020.--~--

,
'" .

TESTEMUNHAS
9~*'" Q;lb'~CSl.' r'1- Q k,
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QUARTO TERMO ADITIVO JI6 ~~
CONTRATO N° 41/2019, DE'-C.P.L.
LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO
RESIDENCIAL QUE ENTRE SI
CELEBRAM A ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DA
PARAIBA E EDUARDO JOSÉ DE
LUCENA LIRA.

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPIT ACIO PESSOA

_o')
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA, comsede à Praça João Pessoa, sln,
Centro _ João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato
pelo seu Diretor Geral BRUNO MOUZINHO REGIS, brasileiro, portador do RG nO2.480.948
SSP/PB, e CPF nO 034.331.954-39, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada
LOCATARIA, e do outro lado, na qualidade de LOCADOR, EDUARDOJOSÉ DE LUCENA LIRA,
brasileiro, casado, portador do RG nO1.739.736 SSP/PB e CPF n° 365.018.834-15, residente e
domiciliado à Rua Professora Jovita Gomes Alves, n° 145 - Jardim Luna, João Pessoa/PS,
resolvem efetuar Termo Aditivo ao contrato nO41/2019, de locação do im6vel não residencial,
localizado à Rua Duque de Caxias nO602 - Centro - CEP: 58.010-821, nesta Capital, para a
guarda dos bens m6veis e abrigar alguns setores desta Casa Legislativa, de acordo com o que
consta na justificativa anexadaao ProcessoAdministrativo nO807/2021, que se regerá mediante as

cláusulas e condições a seguir:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DOOBJETO

O presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Segunda (do prazo contratual) do
contrato n° 41/2019, com base na Lei 8.245/91.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZODEVIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência do contratofica prorrogado por 12 (doze) meses, contados a partir do dia 08 de
agosto de 2021, até o dia 07 de agosto de 2022.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para custear as despesas decorrentes da contratação, serão utilizados recursos da Assembleia
Legislativa do Estado da Paraíba, na classificação funcional programática 01101.01122.5046.4199
no elemento de despesas 339036.100.

cLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSIÇOESFINAIS

As partes ratificam todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato nO41/2019,
que não foram alteradas pelo presenteTermo Aditivo.

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, como competente para dirimir
questões oriundas da execuçãodesteTermo Aditivo.

./
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
N°41/2019, DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO
RESIDENCIAL QUE ENTRE SI CELEBRAM
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DA PARAIBA E EDUARDO JOSÉ
DE LUCENA LIRA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA, com sede à Praça João Pessoa, s/n,
Centro - João Pessoa/PS, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato
pelo seu Diretor Geral BRUNO MOUZINHO REGIS. brasileiro, portador do RG nO2.480.948
SSP/PS e CPF nO034.331.954-39, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada
LOCATÁRIA, e do outro lado, na qualidade de LOCADOR, EDUARDOJOSÉ DE LUCENA LIRA,
brasileiro, casado, portador do RG nO1.739.736 SSP/PS e CPF nO365.018.834-15, residente e
domiciliado à Rua Professora Jovita Gomes Alves, nO 145 - Jardim Luna, João Pessoa/PS,
resolvem efetuar Termo Aditivo ao contrato nO41/2019, de locação do imóvel não residencial,
localizado à Rua Duque de Caxias nO602 - Centro - CEP: 58.010-821, nesta Capital, para a
guarda dos bens móveis e abrigar alguns setores desta Casa Legislativa, de acordo com o que
consta na justificativa anexada ao ProcessoAdministrativo nO1428/2022,que se regerá mediante
as cláusulas e condiçõesa seguir:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

o presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Segunda (do prazo) e Cláusula
Terceira (do valor) do contrato nO41/2019, com base na Lei 8.245/91e no art. 65, inciso II, alínea
"d" e art. 57, inciso II, da Lei Federal nO8.666/93, e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOVALOR DOCONTRATO

o valor mensal do contrato nO41/2019 passa a ser R$ 3.356,60 (três mil trezentos e cinquenta e
seis reais e sessenta centavos), com base no valor adicional de R$ 356,60 (trezentos e cinquenta
reais e sessenta centavos), referente ao reajuste 11,88% (onze vírgula oitenta e oito por cento) ao
valor mensal do contrato, de acordo com o índice do IPCA, apurado no períodOde junho/2021 a
junho/2022.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DEVIGÊNCIA DO CONTRATO

o prazo de vigência do contrato fica prorrogado por 12 (doze) meses, contados a papir do dia 08 de
agosto de 2022, até o dia 07 de agosto de 2023. I'

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA



fi
ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLA TIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

Para custear as despesas decorrentes da contratação, serão utilizados recursos da Assembleia
Legislativa do Estado da Paraíba, na classificação funcional programática 01101.01122.5046.4199
no elemento de despesas339036.100.

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇOESFINAIS

As partes ratificam todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato nO41/2019,
que não foram alteradas pelo presenteTermoAditivo.

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, como competente para dirimir
questões oriundas da execuçãodeste TermoAditivo.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente Termo em 03 (três) vias de igual teor e forma
para um s6 efeito, o qual vai assinado pelas partes e duas testemunhasabaixo.

João Pessoa, 08 de agosto de 2022.

~·jOSÉ DE LUCENA LIRA
Locador

'-

~:PA'RAlBA
GIS

Diretor Geral

TESTEMUNHAS:

!:tu\? Q~(p ~ \tftr -lO ""1re5 091169 ~\34~1~



ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA
DOF~TM}{)DA?ARA!SA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAo E RECURSOS HUMANOS
GABINETE DO SECRETÁRIO

JUSTIFICATIVA

o contrato n" 41/2019, que tem como objeto é a locação de imóvel não residencial

localizado à rua Duque de Caxias, n° 602, Centro, nesta Capital, com prazo de vigência de

12 (doze) meses, encerrar-se-á no dia 06 de agosto de 2023. Desse modo, como o imóvel é

utilizado para fazer o armazenamento de bens móveis desta Casa Legislativa, a presente

renovação justifica-se em virtude de o prédio supracitado apresentar as características

adequadas para a função a que se destina, e ainda, localizar-se próximo as dependências

desta Assembleia Legislativa.

Nesse sentido, é de fundamental importância a prorrogação do contrato supracitado

por mais 12 (doze) meses, uma vez que tal locação apresenta beneficios tanto para gestão

deste Poder como para a coletividade, possibilitando a aplicação dos recursos públicos de

forma eficiente, atendendo aos princípios que norteiam a Administração Pública.

Por fim, é necessário que seja efetuado o aditivo contratual, nos moldes do que

preceitua o art. 51, da Lei 8.245/91, a fim de que não haja descontinuidade na referida

contratação, cogente às atividades desta Casa Legislativa.

João Pessoa, 02 de agosto de 2023.

'lJ L ~,\ ')') L ~-h_ l\V'V\~ .
GIL VAN MOURA SANTOS

Secretário de Administração e Recursos Humanos
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ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa
Divisão de Engenharia

RELATÓRIO DE VISTORIA

A Divisão de Engenharia desta Casa, atendendo a solicitação quanto às
condições físicas de conservação e segurança do imóvel não residencial situado
na Rua Duque de Caxias, Número 602, Centro, nesta Capital, que se pretende
firmar contrato de aluguel, informa:

O imóvel encontra-se em boas condições de conservação, sendo apto à
utilização.

Quanto à avaliação prévia do imóvel, informamos que o valor do aluguel do
mesmo é compatível com o valor de mercado.

Para a avaliação desse valor, foi utilizado procedimentos de pesquisas de
valores de mercado, fazendo as devidas comparações quanto as suas dimensões
e localização.

João Pessoa, Oade Agosto de 2023



ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA
DO ESTADODA PA~II.ISA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
GABINETE DO SECRETÁRIO

Oficio n° 12/2023/ALPB/SARH

João Pessoa, 02 de agosto de 2023.

Ao Senhor,
EDUARDO JOSÉ DE LUCENA LIRA
Rua Duque de Caxias, n" 602, Centro.

Assunto: Locação de imóvel não residencial. Ref.: Contrato n" 41/2019.

Prezado Senhor,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, em virtude da proximidade do término do Contrato n"

41/2019, cujo objeto é a locação de imóvel não residencial localizado à rua Duque de Caxias, n°

602, Centro, nesta Capital, e diante da intenção deste Poder em prorrogar o referido instrumento

contratual por mais 12 (doze) meses, vimos solicitar que Vossa Senhoria informe se há intenção

em permanecer com a supracitada locação, através da renovação do instrumento contratual, a fim

de darmos seguimento ao devido processo legal.

Centro Administrativo da Assembleia Legislativa da Paraíba - Praça Vidal de Negreiros, s/n, Centro -
João Pessoa / PB. CEP 58013-160 - Tel.: (83) 3214-4500
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ASSEMBLEIALEGISLATIVAESTADODA PARAIBA

SECRETARIADEADMINISTRAÇÃOERECURSOSHUMANOS

REF.:RENOVAÇÃOCONTRATUAL

CONTRATONº41/2019

Prezado Senhores,

Ematenção a VossaSenhoria em reposta ao oficio Nº12/2023/ALPB-SARH.
Manifestamos o interesse de renovação do contrato de locação do imóvel
original, localizado na RuaDuque de Caxias,Nº602- Centro, nesta capital, por
um período de 12 meses.

Sem mais no momento nos colocamos a sua inteira disposição.

João Pessoa,04 de AGOSTOde 2023

Eduardo Joséde Lucena Lira
Proprietário



ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA
DO ESTADODA PARAíBA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E RECURSOS HUMANOS
GABINETE DO SECRETÁRIO

DESPACHO

Considerando o Relatório de Vistoria apresentado pela Divisão de Engenharia

desta Casa Legislativa e o interesse do contratado na manutenção do Contrato n°

41/2019, encaminhe-se o presente processo à Comissão Permanente de Licitação -

CPL para elaboração da minuta do Termo Aditivo Contratual pleiteado e regular

prosseguimento dos autos, com escopo de prorrogar o referido Contrato pelo período

de 12 (doze) meses.

João Pessoa, eH de agosto de 2023.

'-li'{
Secretário de Administração e Recurs

-,



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

AUTORIZAÇÃO DA DIRETORIA GERAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2234/2023

Nos termos do Art.16-A, incisos VI a XII da Resolução nO 1581/2013,
alterada pela Resolução nO 1792/2019, o Diretor Geral da Assembleia
Legislativa do Estado da Paraíba AUTORIZA a renovação do contrato nO
41/2019, de locação do imóvel não residencial, localizado à Rua Duque
de Caxias nO602 - Centro - CEP: 58.010-821, João Pessoa/PS, para a
guarda dos bens móveis e abrigar alguns setores desta Casa
Legislativa, pelo período de 12 (doze) meses, firmado com EDUARDO
JOSÉ DE LUCENA LIRA.

João Pessoa, 04 de agosto de 2023.

BRUNO MOUZINHO REGIS
Diretor Geral

BRUNO
MOUZINHO
REGIS:034331
9

Assinado de forma digital
por BRUNOMOUZINHO
EGIS:03433195439

õ5:2023.08.04
10:54:52-03'00'
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- 25.644/2022 - DA DEPUTADA POLLYANNADUTRA -
Solicitando ao Excelentíssimo Prefeito(a) Constitucional do
Municípiode BananeiraslPB, a manutençãodas estradasvicinais do
município.

- 25.645/2022 - DA DEPUTADA POLLYANNADUTRA -
Solicitandoao Ilustríssimo ComandanteGeral da PollciaMilitar do
Estado,a intensificaçãodo policiamentoefetivoem JoãoPessoaIPB,
emespecialno bairro do Portal do Sol devidoaos constantesassaltos
a populaçãocomo a furtos ~e automóveis.

- 25.646/2022 - DA DEPUTADA POLLYANNADUTRA
Solicitandoao Governador do Estado e ao Secretáriode Educação,
Ciência e Tecnologia, a destinação de ônibus escolares com
plataformaelevatória para atendimento da demanda do município
deAssunção.

- 25.647/2022 - DO DEPUTADO EDUARDO CARNEIRO -
Solicitando ao Comandante da Polícia Militar da Paraíba, rondas
policiaisno município de Tacima-PB.

- 25.648/2022 - DO DEPUTADO RICARDO BARBOSA E
WILSON FILHO - Solicitando a VossaExcelência, na forma do
art. 117,XV,c/c os arts. 155 e 156, II, da Resoluçãon" 1.578/2012
(Regimento Interno), depois de ouvido o Plenário, que seja
concedida a URGÊNCIA URGENTíSSIMA, para fins de apreciar
às propositurasabaixo discriminadas: • Projeto nO4148/2022- DO
GOVERNADORDO ESTADO - Autoriza o Poder Executivo e a
CompanhiadeHabitação Popular - CEHAPaquitardo saldodevedor
dos financiamentos dos mutuários do Residencial Celso Mariz,
em João Pessoa; • Projeto nO4149/2022 - DO GOVERNADOR
DO ESTADO- Altera a Lei n" 10.296/2014,que institui a taxa de
serviço de custeio operacional para confecção de placas e tarjetas
veicularesno âmbito do Estado da Paraíba,e dá outras providências;
• Projeto n° 414t12022 - DOTRIBUNALDE JUSTIÇA- Altera a
Lei n" 7.410, de 03 de outubro de 203, que dispõe sobre a criação
do Fundo de Apoio ao Registro das Pessoas Naturais - FARPEN
e da Contribuição do Custeio dos Atos Gratuitos praticados pelos
registradores civis, do Estado da Paraíba; • Projeto de Lei n?
4154/2022 - DO TRIBUNAL DE CONTAS - Altera dispositivo
da Lei n" 9.705, de 14 de maio de 2012 e dá outras providências;
• Projeto n" 4135/2022 - DO DEPUTADO FELIPE LEITÃO -
Denominade LeilaDenizeMouraMaiaRabelloa OficinaFábricade
Órtesee Próteseda FundaçãoCentro IntegradodeApoioaoPortador
deDeficiência- FUNAD; • Projeto n"4144/2022- DODEPUTADO
JEOVÁCAMPOS- Dispõe sobre a concessãodo Títulode Cidadão
Paraibanoao Professor Doutor SebastiãoMoreiraDuarte.Projetode
Resoluçãon" 478/2022 - DO DEPUTADORICARDOBARBOSA
- Concede a Medalha Epitácio Pessoa.ao Excelentíssimo Senhor
Ministrodo Tribunal de Contas da UniãoVitaldo RêgoFilho.

- 25.649/2022 - DA MESA DlRETORA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA- Solicitando, na formado art. 117,XV,c/c os arts.
155e 156, I, da Resolução n° 1.578/2012(RegimentoInterno), seja
concedidaa URGÊNCIAURGENTÍSSIMApara fins de apreciar à
proposituraabaixo discriminada: • Projetode DecretoLegislativon"
55/2022- DA MESA DIRETORA- Aprova estado de calamidade
pública no município de Alagoinha/PB, para os fins do art. 65 da
Lei Complementar n? 101, de 04 de maio de 2000, em razão da
gravecrise hídrica e suas repercussões nasfinançaspúblicasdo ente
federado.

- 25.650/2022 - DOS DEPUTADOS RICARDO BARBOSA E
WILSONFILHO - Solicitando, a este Digno Colegiada, na forma
do art. 152,parágrafoúnico, daResoluçãon°1.578/2012(Regimento
Interno) c/c o act. 204, § I° da nornla regimentaL a dispensa de

WILSON FILHO - Solicitando, a este digno colegiada, na forma
do caput do art. 117 c/c o art. 195 da Resolução nO1.578/2012,
depois de ouvido o plenário, a DISPENSA DA PUBLICAÇÃOE
DA VOTAÇÃODA REDAÇÃO FINAL da propositura a seguir
esposada,em caso de aprovação, nos termos regimentais: • PECN°
41/2022 - DO DEPUTADOADRIANO GALDINO E OUTROS
- Altera o art. 59, §4°, da Constituição do Estado da Paraíba e dá
outras providências.

João Pessoa, em 20 de dezembro de 2022.

Presidente

CADERNOADMINISTRATIVO

ATO DA MESA

ATODA MESAN-073I2022

A MESADIRETORADA ASSEMBLEIA LEGISLATIVADOESTADODA
PARAIBA,usandodas alribuiçõesque lhe são conferidaspelo art. 18. incisoXI. da
ResoluçãoN" 1.578,de 19 de dezembrode 2012 (RegimenlOInterno).e tendoem
vistao dispostonaResoluçiioN" 1.682,de 17 de marçode 2016,

RESOLVEdesignar,com elellO rétroativoa l' de dezembrodo correnta
anal Osserviddres abaixorelacionados, para integrarem8 Comisslo Permanente de
UCllaÇlo· CPL.sob a presidência do primeiro.cabendoa esta. ainda. na formado
disPOSIOno AIt.9' da ResoluçãoN" 1.6821201e, 8 lunçlo de Pregoeiro.

NOME MATRlcul FUNÇAO
A

RENATOCALDASUNSJÚNIOR 271162·1 Presidente/Pregoeir
AMt:LIAMARIALAUREANODASILVA 280543·0 Membro
JOSt: EllFAaIO ALVESDEOLIVEIRA 290106-4 Membro
THAISRAFAELABATISTASOARES 290101·3 Membro
BEETHOVENBEZERRAFONSECA 290863·8 Membro
NEIDEMARIADOSSANTOS 276350-8 Suplente
MÁRCIODOSANJOSMELO 279978·2 Suplente

Paçoda AssembleiaLegislativado Estadoda Paralba.em João Pessoa.
20 dedezembrode 2022.

/\./'~T
(~~-fr.ç-",L\»>

Dep. A OGALDINO

esidente ii
Dep. B CO NEtRO

2" Sec no

EXPEDIENTE

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA
Praça Joio Pessoa s/n - Centro - Joio Pessoa PS

CEP 58013-900

GUILHERME BENlclO DE CASTRO NETO
SECRETÁRIO LEGISLATIVO

FRANCISCO DE ASSIS ARAÚJO
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ACOMPANHAMENTO

E CONTROLE DO PROCESSO LEGISLATIVO

MARIA DE LOURDES MEDEIROS DE OLIVEIRA
DIRETORA DA DIVISÃO

DE PUSLlCAÇOES OFICIAIS

FRANCISCO DE SOUZA NETO
DIAGRAMADOR

EVERALDO FERNANDES DE OLIVEIRA
EDITOR
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•ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

À SECRETARIA DE FINANÇAS

João Pessoa, 04 de agosto de 2023.

Senhora Secretária,

Conforme solicitação constante no Processo Administrativo nO2234/2023,
esta Casa Legislativa pretende prorrogar, pelo período de 12 (doze) meses, a
vigência do contrato nO41/2019, de locação do imóvel não residencial, localizado à
Rua Duque de Caxias nO602 - Centro - CEP: 58.010-821, João Pessoa/PS, para a
guarda dos bens móveis e abrigar alguns setores desta Casa Legislativa, no valor
mensal de R$ 3.356,60 (Três mil trezentos e cinquenta e seis Reais e sessenta
centavos), firmado entre este Poder e o Senhor EDUARDO JOSÉ DE LUCENA
LIRA.



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
SECRETARIA DE FINANÇAS

MEMORANDO NoS5 /2023 - SEFIN

João Pessoa, 04 de agosto de 2023.

DA: SECRETARIA DE FINANÇAS

PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Senhor Presidente,

Conforme solicitação constante no Processo Administrativo nO2234/2023,
informamos a existência de recursos orçamentários para custear as despesas
com a prorrogação do contrato nO41/2019, de locação do imóvel não residencial,
localizado à Rua Duque de Caxias, nO602 - Centro - CEP: 58010-821 - João
Pessoa/PB, para a guarda dos bens móveis e abrigar alguns setores desta Casa
Legislativa, pelo período de 12 (doze) meses, no valor mensal de R$ 3.356,60
(Três mil trezentos e cinquenta e seis Reais e sessenta centavos), na
classificação funcional programática: 01101.01122.5046.4199, no elemento de
despesa 33903600.100.

SM1,(L~_Ollw:J1cu~_~
SILVIA MARIA ALMEIDA S. CAVALCANTI

Secretária de Finanças

--------- ...



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPIT ACIO PESSOA

MINUTA DO TERMOADITIVO

SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°
41/2019, DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO
RESIDENCIAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
PARAIBA E EDUARDO JOSÉ DE LUCENA
LIRA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA, com sede à Praça João Pessoa, s/n,
Centro - João Pessoa/PS, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato
pelo seu Diretor Geral BRUNO MOUZINHO REGIS, brasileiro, portador do RG nO2.480.948
SSP/PS e CPF nO034.331.954-39, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada
LOCATÁRIA, e do outro lado, na qualidade de LOCADOR, EDUARDOJOSÉ DE LUCENA LIRA,
brasileiro, casado, portador do RG nO1.739.736 SSP/PS e CPF nO365.018.834-15, residente e
domiciliado à Rua Professora Jovita Gomes Alves, nO 145 - Jardim Luna, João Pessoa/PS,
resolvem efetuar Termo Aditivo ao contrato nO41/2019, de locação do imóvel não residencial,
localizado à Rua Duque de Caxias nO602 - Centro - CEP: 58.010-821, nesta Capital, para a
guarda dos bens móveis e abrigar alguns setores desta Casa Legislativa, de acordo com o que
consta na justificativa anexada ao ProcessoAdministrativo nO2234/2021, que se regerá mediante
as cláusulas e condiçõesa seguir:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

o presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Segunda (do prazo contratual) do
contrato nO41/2019, com base na Lei 8.245/91.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DEVIGÊNCIA DOCONTRATO

o prazo de vigência do contrato fica prorrogadopor 12 (doze) meses, contados a partir do dia 08 de
agosto de 2023, até o dia 08 de agosto de 2024.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para custear as despesas decorrentes da contratação, serão utilizados recursos da Assembleia
Legislativa do Estado da Paraíba, na classificação funcional programática 01101.01122.5046.4199
no elemento de despesas 339036.100.

CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSiÇÕESFINAIS

As partes ratificam todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato nO41/2019,
que não foram alteradas pelo presenteTermoAditivo.

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, como competente para dirimir
questões oriundas da execuçãodeste TermoAditivo.
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E, por estarem de pleno acordo, foi lavradoo presente Termo em 03 (três) vias de igual teor e forma
para um só efeito, o qual vai assinado pelas partes e duas testemunhasabaixo.

João Pessoa,_ de de 2023.

EDUARDO JOSÉ DE LUCENA LIRA
Locador

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAíBA
BRUNO MOUZINHO REGIS

Diretor Geral

TESTEMUNHAS
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

À PROCURADORIA JURíDICA

João Pessoa, 04 de agosto de 2023.

Senhor Procurador,

Encaminhamos o Processo Administrativo nO 2234/2021, referente à
solicitação da prorrogação, pelo período de 12 (doze) meses, da vigência do
contrato nO41/2019, de locação do imóvel não residencial, localizado à Rua Duque
de Caxias nO602 - Centro - CEP: 58.010-821, João Pessoa/PS, para a guarda dos
bens móveis e abrigar alguns setores desta Casa Legislativa, firmado entre este
Poder e o Senhor EDUARDOJOSÉ DE LUCENALIRA.

O preço contratado encontra-se dentro do preço praticado no mercado,
conforme consta nos autos do processo o Laudo de Avaliação efetuado pela Divisão
de Engenhariadesta Casa Legislativa.

Diante do exposto, solicitamos análise e parecer jurídico, sobre a
prorrogação do contrato nO41/2019, conformeminuta do Termo Aditivo em Anexo, e
justificativa da Secretaria de~iiílstrciçao~nos.

-------- - - - -- ---- .. -
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Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

N° do CPF: 365.018.834-15

Nome: EDUARDO JOSE DE LUCENA LIRA

Data de Nascimento: 26/10/1963

Situação Cadastral: REGULAR

Data da Inscrição: anterior a 10/11/1990

Digito Verificador: 00

Comprovante emitido às: 10:10:48 do dia 08/08/2023 (hora e data de Brasília).
Código de controle do comprovante: 074C.FA38.61 FC.6E09

Este documento não substitui o "Comp-rovantede Inscrição no CPF".

(Modelo aprovado pela IN/RFB nO 1.548, de 13/02/2015.)



CERTIDÃO

GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CÓDIGO:6597.22BC.D53D.7912 Emitidano dia 08/08/2023às 10:02:02

Identificaçãodo requerente:
CNPJ/CPF: 365.018.834-15
R.G. : 1739736 - PB/PB

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentosexistentes neste órgão, que o requerentesupra identificadoestá em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais

~administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presenteCertidãonão compreendedébitoscuja exigibilidadeestejasuspensa,nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendoser confirmadaa sua autenticidadeatravés do serviço Validar Certidão de Débito na
páginawww.sefaz.pb.gov.br.

08S: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no

,.,âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPFou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.



CERTIDÃO NEGATIVA OE OEBITOS MUNICIPAIS RELATIVA A IMÓVEL DETERMINADO

Dam: 08ID8!2m!i-__ ~~~

Hora:

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA REceITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAl 00 MUNICiplO

20231066540 608.542.538.501

;~;;ça---o-d-o-I~-óv-a-I----r---a-çã-()-.-c-art-.-A-t-ua-l~~-;:""_"'-F-a-ce-"""'I"Il-oca-.-l-í:Z~-çãoCart. Antedor

059872·1 7041300000000 4' 1407903900000000
Situação do Imóvel
ATIVO

Ml.lnicipal).
A aceitação desta certidão está condícíonsda ii íroexíslênCÍ$de emendas ou rasur;;u;, bj;lmcomo ã verlflcsção de sua autenticidade na Internet no
endereço r.tlp;fi.www.joaopessoa.pb.goV.br.
Certidão emitida ratuítamente em 08!O8/202~ 11:31:52

23 de dezembro de 2008 (Código Tributário

111



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DIvIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: EDUARDO JOSE DE LUCENA LIRA
CPF: 365.018.834-15

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidadedo sujeito passivoacima identificadoque vierema ser apuradas,é certificadoque:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nO5.172. de 25 de outubro de 1966-
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçãopara fins de certificaçãoda regularidadefiscal, ou ainda nãovencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conformedisposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmosefeitos da certidão
negativa.

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusiveas contribuiçõessociais previstasnas alíneas 'a' a 'd' do parágrafoúnicodo art. 11da Lei n?
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços<http://rfb.gov.br>ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidãoemitidagratuitamentecom base na PortariaConjuntaRFB/PGFNn? 1.751, de 2/10/2014.
Emitidaàs 10:01:08 do dia 08/08/2023 <horae data de Brasília>.
Válida até 04/02/2024.
Códigode controleda certidão:36EB.E939.1EE7.4D82
Qualquerrasuraou emenda invalidaráeste documento.



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: EDUARDO JOSE DE LUCENA LIRA
CPF: 365.018.834-15
Certidão nO: 39811728/2023
Expedição: 08/08/2023, às 10:08:25
Validade: 04/02/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que EDUARDO JOSE DE LUCENA LIRA, inscrito(a) no CPF sob
o n° 365.018.834-15, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional
de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.b r)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



ESTADO DA PARAíBA
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CASA DE EPITÁCIO PESSOA
PROCURADORIA

Parecer n0419/2019
Processo n?2234/2019
Interessado: Divisão de Engenharia
Assunto: Solicitação de Avaliação de Imóvel

PARECER

Tratao presente processo de prorrogação por mais 12
(doze) mesesda vigência do Contrato nO 41/2019, celebrado entre a
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA E EDUARDO JOSE
DE LUCENA LlRA,tendo como objeto a locaçãode imóvel não residencial,
localizado à Rua Duque de Caxias, 602, Centro - CEP 58010-821 - João
Pessoal/PB, para possibilitar a guarda de bens móveis de propriedade desta
Casa.

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Secretaria de
Administração apresentou justificativa no sentido que a prorrogação é
necessária em virtude da necessidade da guarda de bens móveis dos setores
administrativo desta Casa, bem como por localizar-se próximo às
dependências desta Assembleia Legislativa.

É importante ainda ressaltar que o contrato em comento
tem regime jurídico privado, uma vez que esta Casa Legislativa figura como
locatária do bem imóvel. Porém, tal circunstância não é capaz de afastar a
incidência de normas de direito público aplicáveis a todas as avenças em que o
Poder Público ocupe um dos polos.

Neste sentido, confira-se o que dispõe o art. 62, § 3°, da
Lei nO8.666/1993:

"Art. 62. (...)
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(...)
§ 30 Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61
desta Lei e demais normas gerais, no que
couber:
I - aos contratos de seguro, de financiamento, de
locação em que o Poder Público seja locatário, e
aos demais cujo conteúdo seja regido,
predominantemente, por norma de direito
privado;"

Observe-se que tal dispositivo legal não remete os
contratos de locação nos quais a administração seja locatária à disciplina do
art. 57 da Lei nO8.666/1993.

Logo, a vigência do contrato de locação de imóveis no
qual a administração pública é locatária rege-se pelo art. 51 da Lei n?8.24/91,
não estando sujeita ao limite máximo de sessenta meses, estipulado pelo inc. II
do art. 57, da Lei nO8.666/93.

Neste sentido é a doutrina de Ronny Charles: "( ...) sua
duração não está sujeita ao limite máximo de sessenta meses, estipulado
pelo inc. II do art. 57, da Lei nO8.666, de 1993." (in LEIS DE LICITAÇÕES
PÚBLICAS COMENTADAS, 6~Edição, Editora JusPODIVM, p. 579).

Sobre o tema, o Tribunal de Contas da União traçou as
seguintes diretrizes aplicáveis aos contratos nos quais órgão público ostente a
condição de locatário:

"9.1. conhecer da presente consulta, por
preencher os requisitos de admissibilidade
previstos no art. 1°, inciso XVII, da Lei nO
8.443/92 c/c art. 264, inciso III, do RITCU,
para responder ao consulente, relativamente
aos contratos de locação de imóveis em que a
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Administração Pública figura como locatária,
que:
9.1.1.pelo disposto no art. 62,§3°, inciso I,
da Lei n? 8.666/93, não se aplicam as
restrições constantes do art. 57 da mesma
Lei;
(...)
9.1.3. a vigência e prorrogação deve ser
analisada caso a caso, sempre de acordo
com a legislação que se lhe impõe e conforme
os princípios que regem a Administração
Pública, em especial quanto à verificação da
vantajosidade da proposta em confronto com
outras opções, nos termos do art. 3° da Lei nO
8.666/93"
(TCU, Acórdão nO1.127/2009 - Plenário)

Desse modo, conclui-se pela inaplicabilidade do art. 57 da
Lei 8.666/93 aos contratos de locação de imóvel firmados pela Administração
Pública como locatária, possuindo tais contratos natureza jurídica de contrato
da administração e não de contrato administrativo.

No processo em epígrafe a Assembleia Legislativa tem
interesse em renovar o contrato de locação por prazo determinado de 12
(doze) meses

Insta salientar a presença nos autos de Relatório de
Vistoria (fls.18) da Divisão de Engenharia da Casa, demonstrando que o preço
da locação do espaço para destinação dos bens patrimoniais desta Casa
Legislativa está de acordo com o preço praticado no mercado.

Registre-se, ainda, que constam no processo Memorando
da Secretaria de Finanças atestando a disponibilidade de recursos
orçamentáriose a Autorização Diretoria Geral para celebração do aditivo
contratual.
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Analisando o processo, não se vislumbra óbice legal
para renovação do presente contrato de locaçãopor mais 12 (doze) meses,
pois o que se veda neste tipo de contrato em que a Administração é locatária é
a prorrogação por prazo indeterminado ou a manutenção da ocupação com
amparo em ajuste verbal (parágrafo único do art. 60 da Lei nO 8.666/93,
aplicado a esses contratos conforme dispõe o § 3° do art. 62 da mesma Lei), o
que não ocorre no caso em tela.

Ante o exposto, opinamos pelo deferimento da
prorrogação da vigência do Contrato nO41/2019 por mais 12 (doze) meses.

É o Parecer.

João Pessoa, 08 de agosto de 2023.
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EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2234/2023.
INSTRUMENTO: SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 41/2019.
PARTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA E EDUARDO JOSÉ
DE LUCENA LIRA.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Segunda (do
prazo contratual) do contrato nO41/2019, com base na Lei 8.245/91.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Orçamento da Assembleia Legislativa do Estado da
Paraíba, na seguinte Dotação Orçamentária: 01101.01122.5046.4199, no Elemento de
Despesa 33903600.100.
VALOR MENSAL DO CONTRATO: R$ 3.356,60 (Três mil trezentos e cinquenta e seis
Reais e sessenta centavos).
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 08/08/2023 a 08/08/2024.
SIGNATÁRIOS: BRUNO MOUZINHO REGIS E EDUARDO JOSÉ DE LUCENA LIRA.

João Pessoa, 08 de agosto de 2023.

BRUNO MOUZINHO REGIS
Diretor Geral

BRUNO
MOUZINHO
REGIS:034331954
39

Assinado de forma digital
por BRUNOMOUZINHO
REGIS:03433195439
Dados: 2023.08.11
08:04:59 -031001
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SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°
41/2019, DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO
RESIDENCIAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DA PARAIBA E EDUARDO JOSÉ DE
LUCENA LIRA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA, com sede à Praça João
Pessoa, s/n, Centro - João Pessoa/PS, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92,
representada neste ato pelo seu Diretor Geral BRUNO MOUZINHO REGIS, brasileiro,
portador do RG nO2.480.948 SSP/PS e CPF nO034.331.954-39, residente e domiciliado
nesta Capital, aqui denominada LOCATÁRIA, e do outro lado, na qualidade de
LOCADOR, EDUARDO JOSÉ DE LUCENA LIRA, brasileiro, casado, portador do RG nO
1.739.736 SSP/PB e CPF nO365.018.834-15, residente e domiciliado à Rua Professora
Jovita Gomes Alves, nO145 - Jardim Luna, João Pessoa/PS, resolvem efetuar Termo
Aditivo ao contrato nO41/2019, de locação do imóvel não residencial, localizado à Rua
Duque de Caxias nO602 - Centro - CEP: 58.010-821, nesta Capital, para a guarda dos
bens móveis e abrigar alguns setores desta Casa Legislativa, de acordo com o que consta
na justificativa anexada ao Processo Administrativo nO2234/2021, que se regerá mediante
as cláusulas e condições a seguir:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

o presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Segunda (do prazo
contratual) do contrato nO41/2019, com base na Lei 8.245/91.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

o prazo de vigência do contrato fica prorrogado por 12 (doze) meses, contados a partir do
dia 08 de agosto de 2023, até o dia 08 de agosto de 2024.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para custear as despesas decorrentes da contratação, serão utilizados recursos da
Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, na classificação funcional programática
01101.01122.5046.4199 no elemento de despesas 339036.100.

CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS

As partes ratificam todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato nO
41/2019, que não foram alteradas pela presente Termo Aditivo.
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Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, como competente para
dirimir questões oriundas da execução deste Termo Aditivo.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente Termo em 03 (três) vias de igual
teor e forma para um só efeito, o qual vai assinado pelas partes e duas testemunhas

abaixo.

EDUARDO JOSÉ DE LUCENA LIRA ç~
Locador ~

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAíBA
BRUNO MOUZINHO REGIS

BRUNO
Diretor Geral

" Assinado de forma
Ai digital por BRUNO

MOUZINHQ) MOUZINHO
.... 'REGIS:0343319543

REGIS:03~g 9'
Dados:'2023.08.11
08:14:58 -03'00'3195439J~;. "

o}' ,{c



16 João Pessoa· Sábado, 12 de Agosto de 2023

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DA PARAÍBA - CAGEPA

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO
Registro na CGE N' 23-00676-0

De acordo com o Relatório Final da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Decisão PRE
004/2026 de 14 de fevereiro de 2023, HOMOLOGO o procedimento da LICITAÇÃO N' 010/2023,
destinada a Serviço de engenharia para fabricação e instalação de plataformas da ETA Salgado de São
Félix, no estado da Paraíba, e ADruDICO o objeto em favor da empresa ZACCARA ENGENHARIA
LTDA, CNPJ 09.193.698/0001-83, com proposta no valor global de RS 835.428,03 (oitocentos e tlinta
e cinco mil, quatrocentos e vinte e oito reais e três centavos). Fonte de Recurso: Próprio.

João Pessoa, 08 de agosto de 2023.
Marcus Vinícius Fernandes Neves

Diretor Presidente

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DA PARAÍBA - CAGEPA

AVISO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Registro na CGE N' 23-01794-7

Consoante o Parecer da Assessoria Jurídica da CAGEPA, o Relatório da Comissão Permanente de
Licitação, designada pela DECISÃO DE PRE 036/2022, de 27 de dezembro de 2022 (Publicada
no DOE, edição de 29.12.2022), o Relatório de Avaliação de Conformidade N. 0000002389 da
Controladoria Geral do Estado da Paraíba, RATIFICO, com fundamento no art. 29, XV, da Lei
13.303/16 c/c art. 148, XV, do Regulamento Interno de Licitações, Convênios e Contratos da CA­
G~.ILCC, a DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 158/2023 (CGP-PRC-2023/20244), destinada
à a o de 03 (três) Inversores de Frequência de 75 kW cada, tensão de alimentação trifásica
dos.' res 380V/60Hz, corrente nominal para um CMB de 140 A, alimentação de 380 V, para
aplicação na EEAT R5, UC 9980035 - Cruz das Armas, SIN - JOÃO PESSOA, no âmbito da
Gerência Regional do Litoral, para atender às necessidades da Companhia de Água e Esgotos da
Paraíba- CAGEPA, conforme especificações constantes em Termo de Referência, e ADJUDICO o
objeto à empresa LGVVALVULAS E EQUIP INDUSTRIAS LTDA, CNPJ N. 07.240.775/0001-83,
com proposta no valor global de RS 149.970.00 (cento e quarenta e nove mil novecentos e setenta
reais), nos termos do Mapa de Apuração.

João Pessoa, 10 de agosto de 2023.
Marcus Vinícius Fernandes Neves

Diretor Presidente

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DO ESTADO DA PARAÍBA

Extrato de Contrato
N' do Cadastro 23-02673-1
N° do Contrato 0135/2023
Contratante COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DO ESTADO DA PARAÍBA
Contratado MERCONSUMO LTDA
Objlt;AQUISIÇÃO DE UNIFORMES E CALÇADOS DE SEGURANÇA, PARA ATENDER
AS ' SIDADES DOS TRABALHADORES QUE LABORAM NAS DIVERSAS AREAS, NAS
fU]\ ':; DE LElTURlSTA, AGENTE DE MANUTENÇÃO, AGENTE OPERACIONAL, COOR­
DENADOR DE AGÊNCIA, MOTORISTA, AUX. DE SERVIÇOS, CADASTRADOR, ELETRlCISTA
E INSPETOR PREDIAL DA CAGEPA, BEM COMO, PARA OS AUXILIARES DE SERVIÇOS DO
CONVÊNIO COM A SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES EM TERMO DE REFERÊNCIA E EDITAL, DE
ACORDO COM O PREGÃO ELETRÔNICO N' 063/2022 - LOTES 02 E 03, A SEREM FORNECIDOS
DEACORDO COM OTERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS, PROPOSTA DACONTRATADA
E DEMAIS ELEMENTOS CONSTANTES DESTE CONTRATO. PROCESSO ADMINISTRATIVO
N"CGP-PRC-2022/09907.
Valor 82.077,20
Classificação Funcional-Programática 31.206.17.5 12.5003.4216.0287.3390.30.501.0.1.0000.99
Período da Vigência do Contrato 10/8/2023 A 10/S/2024
Data da Assinatura 10/8/2023
Gestor do Contrato SAMUEL DELANO CABRAL BATISTA - Mat.: 11963-6
MARCUS VINICIUS FERNANDES NEVES - DIRETOR PRESIDENTE

Extrato de Aditivo de Contrato
N° do Cadastro 20-04024-5
N' do Contrato 0237/2020
Contratante COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DO ESTADO DA PARAÍBA
Contratado DR EMPRElTEIRA DE MÃO DE OBRA LTDA
Valor Original do Contrato 976.994,40
N' do Aditivo 03
Objeto do aditivo O PRESENTE TERMO ADITIVO, TEM POR OBJETO ALTERAR A RAZÃo
SOCIAL DACONTRATADA DR EMPREITElRA DE MÃO DE OBRA LTDA QUE PASSARÁ A SER
DENOMINADA, ITUSAN ENGENHARIA E LOCAÇÕES LTDA, POR MOTIVO DAALTERAÇÃO
DA CLÁUSULA PRIMEIRA DO CONTRATO SOCIAL. ACORDAM E AJUSTAM OS CONTRA­
TANTES, EM RENOVAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO RESPECTIVO CONTRATO POR MAIS 365
(TREZENTOS E SESSENTA E CINCO) DIAS, COM EFEITO, A PARTIR DE 16/10/2023, FICANDO

PREVISTO O TÉRMINO PARA O DIA 15y/10/2024, CONSOANTE JUSTIFICATIVA TÉCNICA
IDENTIFICADA ATRAVÉS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° CGP-PRC-2023/26245. O
VAI,OR DO PRESENTE ADITIVO, É DE RS 1.323.869,92 (UM MILHÃO, TREZENTOS E VINTE
TRES MIL, OITOCENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS E NOVENTA E DOIS CENTAVOS).
Valor do aditivo 1.323.869,92
Classificação Funcional-Programática 31.206. 17.512.5003.4252.0287.4490.51.501.0.1.0000.00
Período da Vigência do Contrato 15/10/2020 A 15/10/2024
Data da Assinatura do aditivo 10/8/2023
Valor acumulado do Contrato com o(s) aditivo(s) anterior(es) 3.624.734,24
Gestor do Contrato TIAGO DOS SANTOS GAMA- Mat.: 11931-8
MARCUS VINICIUS FERNANDES NEVES - DIRETOR PRESIDENTE

Assembléia Legislativa ..1---------
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N' 18/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 1698/2023
AAssembleia Legislativa do Estado da Paraíba, por sua Comissão Permanente de Licitação, constituída
pelo Ato da Mesa Diretora n" 07312022,publicado no Diàrio do Poder Legislativo de 20 de dezembro
de 2022, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará, às 09 (nove) horas do dia
23 de agosto de 2023, na sala de reuniões do Centro Administrativo da ALPB, localizada à Praça Vidal
de Negreiros, n" 276 - 3° andar - sala 327 - Centro, João Pessoa.Pb, licitação namodalidade Pregão
Presencial n" 18/2023, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob o regime de empreitada por preço
unitário, reservada exclusivamente à participação de MEIEPP, a qual será processada e juJgada em con­
formidade com a Lei n" 10.520/2002, Lei n" 123/2006, Resolução n" 1.219/2007 e, subsidiariamente,
pela Lei Federal n" 8666/1993 e suas alterações posteriores, tendo como objeto a aquisição de 22 (vinte
e dois) coletes balísticos. O Edital e demais informações, poderão ser obtidas no endereço acima, no sítio
eletrônico httpc/rwww.al.pb.leg.br.xus e-mail cp/.a/pb@gmai/.com ou, ainda, pelo telefone (83) 3214-
4583, nos dias e horários de expediente da comissão permanente de licitação da Assembleia Legislativa
(segunda-feira, das 13h às 17h; terça-feira a quinta-feira, das 08h às 17h e; sexta-feira, das 08h às 12h).

João Pessoa!PB, 09 de agosto de 2023.
RENATO CALDAS LINS JUNIOR

Pregoeiro

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N' 19/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1783/2023
AAssembleia Legislativa do Estado da Paraíba, por sua Comissão Permanente de Licitação, constituída
pelo Ato da Mesa Diretora n" 073/2022, publicado no Diário do Poder Legislativo de 20 de dezembro
de 2022, toma público para conhecimento dos interessados, que realizará, às 09 (nove) horas do dia 24
de agosto de 2023, na sala de reuniões do Centro Administrativo da ALPB, localizada à Praça Vidal de
Negreiros, n" 276 - 3' andar - sala 327 - Centro, João Pessoa PR, licitação na modalidade Pregão Pre­
senciaI n" 1912023,tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob o regime de empreitada por preço unitário,
reservada exclusivamente à participação de MElEPP, a qual será processada e julgada em conformidade
com a Lei n" 10.52012002, Lei n? 123/2006, Resolução n" 1.219/2007 e, subsidiariamente, pela Lei
Federal n" 8666/1993 e suas alterações posteriores, tendo como objeto a contratação de empresa para
fornecimento de solução de rede com topologia distribuída e gerenciamento centralizado, para renovação
das licenças dos ativos de rede LAN e WLAN já instalados na infraestrutura da ALPB, pelo período de
60 (sessenta) meses. O Edital e demais informações, poderão ser obtidas no endereço acima, no sítio
eletrônico hnpc www.al.pb.leg.br.ws e-mail cp/.a/ph@f!mail.com ou, ainda, pelo telefone (83) 3214-
4583, nos dias e horários de expediente da comissão permanente de licitação da Assembleia Legislativa
(segunda-feira, das 13h às 17h; terça-feira a quinta-feira, das 08h às 17h e; sexta-feira, das 08h às 12h).

João Pessoa/PB, 09 de agosto de 2023.
RENATO CALDAS LINS JUNIOR

Pregoeiro

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO N· 223412023.
INSTRUMENTO: SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 41/2019,
PARTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIV." DO ESTADO DA PARAÍBA E EDUARDO JOSÉ DE LU­
CENA LIRA.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Segunda (do prazo contratual)
do contrato n" 4112019, com base na Lei 8.245/91.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Orçamento daAssembleia Legislativa do Estado da Paraiba, na seguinte
Dotação Orçamentária: 01I01.01I22.5046.4199, no Elemento de Despesa 33903600.100.
VALOR MENSAL DO CONTRATO: R$ 3.356,60 (Três mil trezentos e cinquenta e seis Reais e sessenta
centavos).
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 08/08/2023 a 08/08/2024.
SIGNATÁRIOS: BRUNO MOUZINHO REGIS E EDUARDO JOSÉ DE LUCENA LIRA.
João Pessoa, 08 de agosto de 2023.
BRUNO MOUZINHO REGIS
Diretor Geral
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

RECIBO DE PROTOCOLO

o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 16/08/2023 às 10:42:35 foi protocolizado o documento
sob o N° 87893/23 da subcategoria Termo Aditivo de Contrato, exercício 2023, referente a(o) Assembleia
Legislativa, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jose Elifabio Alves de
Oliveira.

N° de Ordemdo Aditivo: 6° Aditivo
Data da Assinatura do Aditivo: 08/08/2023

tIIata de Publicação do Aditivo: 12/08/2023
I ipo do Aditivo: Aditivo de Vigência
Valor Adicionado: R$ 0,00
Justificativa: O presente aditivo contratual se justifica em razão da prorrogação do contrato nO41/2019, por mais 12
(doze) meses, trazer benefícios tanto para a gestão deste Poder como para a coletividade, tendo em vista que o
imóvel objeto da locação é utilizado para fazer o armazenamento de bens móveis desta Casa Legislativa,
localizando-se próximo das dependências da ALPB.

[INFORMAÇÃODOSISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

aditivo ou registro do apostilamento c8e1a4b4d1a7ac15aa3

João Pessoa, 16 de Agosto de 2023

Assinado Eletronicamente
conlorm(l LC 18/93. alttlrada pela LC 9112009 e

pelo Regimento Interno•• rado pela
RATC1812OO9

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

RECIBO PROTOCOLO. Doe. 87893/23. Data: 16/08/2023 10:42. Responsável: tramita.
Imnrc""" n"r i"li\lcir",~n cm 11":JnSll?n?~1n·.tI? \/",Iil"l",,,5,,' â"Sll": R"nR an71":â?nl": "1 RI"' crior- âl=?R .tI1=I":â

24


